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APRESENTAÇÃO 
 

É com grande satisfação que apresentamos estes Anais, uma coletânea de resumos 

e trabalhos inéditos apresentados no Congresso Cidades Brasileiras Sustentáveis (CBS), 

realizado entre os dias 21 e 23 de agosto de 2024, na Universidade Positivo, em Curitiba, 

estado do Paraná, Brasil.  

Este evento reuniu especialistas, estudantes e professores dedicados a discutir e 

propor soluções para os desafios urbanos contemporâneos, com foco na sustentabilidade 

e inovação. As conferências e grupos de trabalho abordaram temas cruciais para o 

desenvolvimento sustentável das cidades brasileiras, proporcionando um espaço de troca 

de conhecimentos e experiências. 

A primeira conferência, “Gestão ambiental e cidades sustentáveis”, destacou a 

importância das políticas públicas para os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 

(ODS), a saúde urbana e a necessidade de energia limpa e redução das emissões de 

carbono. Os grupos de trabalho (GTs) aprofundaram-se em cada um desses temas, 

trazendo à tona discussões sobre como implementar práticas sustentáveis de maneira 

eficaz nas cidades brasileiras. 

Na segunda conferência, “Gestão da água e marco regulatório do saneamento 

ambiental diante das mudanças climáticas”, foram discutidos os desafios e soluções para 

garantir o abastecimento e os usos múltiplos da água nas cidades do Paraná. A mesa sobre 

ecossistemas urbanos de inovação trouxe insights valiosos sobre como a inovação pode 

ser um motor para a sustentabilidade urbana, explorando a fundo a experiência do 

município de Curitiba. A terceira conferência, “Planejamento municipal para o 

desenvolvimento sustentável”, abordou a importância das cidades inteligentes e resilientes, 

a governança de dados e a gestão da informação, além de questões de segurança pública 

e mobilidade urbana sustentável. As conferências sobre “Ciência, tecnologia e inovação na 

gestão das cidades” e “Financiamento e controle de projetos de cidades sustentáveis” 

exploraram como a territorialização do urbano e a sustentabilidade podem ser alcançadas 

através de avanços tecnológicos e financiamento adequado.  

Durante os Grupos de Trabalho do Congresso "Cidades Brasileiras Sustentáveis", 

foram realizadas **excelentes discussões** que abordaram temas fundamentais para o 

futuro das cidades no Brasil. Os GTs, que incluíram tópicos como políticas públicas para os 

ODS, saúde e cidades sustentáveis, energia limpa, cidades inteligentes, segurança pública 

e mobilidade urbana, proporcionaram um espaço rico para a troca de ideias e experiências 
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entre os participantes. O congresso recebeu inscrições não apenas de Curitiba e do Paraná, 

mas também de vários estados brasileiros e do exterior, evidenciando o interesse e a 

relevância do tema em um contexto global. Essa diversidade de vozes e perspectivas 

enriqueceu as discussões, permitindo que soluções inovadoras e práticas fossem 

compartilhadas e debatidas. 

A participação de profissionais e acadêmicos de diferentes regiões e países reforçou 

a importância da colaboração interdisciplinar na busca por cidades mais sustentáveis e 

resilientes. As discussões nos Grupos de Trabalho não apenas abordaram os desafios 

enfrentados pelas cidades, mas também destacaram as oportunidades que surgem a partir 

da integração de conhecimentos e experiências diversas. Essa troca foi essencial para 

fomentar um ambiente de aprendizado e inovação, onde todos os participantes puderam 

contribuir para a construção de um futuro urbano mais sustentável e inclusivo. 

A Maratona de Inovação dos Programas de Pós-Graduação, realizada no município 

de Rio Negro, é um exemplo das propostas inovadoras que surgiram para enfrentar os 

desafios locais.  

O Congresso Cidades Brasileiras Sustentáveis foi organizado por dois programas de 

pós-graduação da Universidade Positivo: o PPGAmb (Mestrado e Doutorado em Gestão 

Ambiental) e o PPG em Direito (Mestrado em Direito, Desenvolvimento e Tecnologia). 

Esses programas são conhecidos por seus grupos de pesquisa e suas linhas de pesquisa 

focadas no tema da regulação e da gestão das cidades sustentáveis. A iniciativa do 

congresso representa uma produção intelectual significativa desses grupos, que têm se 

empenhado em gerar conhecimento e soluções inovadoras para os desafios enfrentados 

pelas cidades brasileiras.  

A participação ativa de docentes e discentes nesses programas no congresso 

fortalece a conexão entre a academia, empresas, governo e a prática, promovendo um 

espaço de diálogo e troca de saberes. O evento não apenas possibilitou a apresentação de 

pesquisas relevantes, mas também estimulou a formação de parcerias e colaborações que, 

sem dúvida, contribuirão para o avanço das discussões sobre sustentabilidade urbana.  

O Congresso recebeu apoio decisivo de importantes entidades, como a Universidade 

Positivo, o Ecohub, a Fundação Araucária e a Secretaria da Ciência, Tecnologia e Ensino 

Superior do Paraná (SETI). Esse suporte foi fundamental para a realização do evento, 

permitindo a troca de ideias e experiências entre pesquisadores e profissionais da área. A 

colaboração entre essas instituições reforça o compromisso com a pesquisa e a inovação, 
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promovendo um ambiente propício para o desenvolvimento de soluções que visam a 

sustentabilidade urbana no Paraná. 

Esta obra não apenas reúne resumos das conferências, mas também apresenta 

trabalhos inéditos de estudantes e professores da Universidade Positivo que participaram 

ativamente do evento. É um testemunho do compromisso da Universidade Positivo com a 

promoção de cidades mais sustentáveis e inovadoras, refletindo o esforço coletivo de todos 

os participantes do congresso em induzir um dos principais objetivos da Universidade 

Positivo, que é o desenvolvimento de competências profissionais e científicas para os 

desafios de uma sociedade sustentável.  

Esperamos que esta coletânea inspire ações concretas e colaborações científicas 

futuras em busca de cidades mais sustentáveis, resilientes e inclusivas em todo o Brasil. 
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PARTE I TEXTO DOS CONFERENCISTAS 

CONFERÊNCIA II – GESTÃO DA ÁGUA E MARCO REGULATÓRIO DO 

SANEAMENTO AMBIENTAL DIANTE DAS MUDANÇAS CLIMÁTICAS E A GARANTIA 

DE USOS MÚLTIPLOS E ABASTECIMENTO DAS CIDADES 

 

Engª. Juliana Seixas Pilotto 

 

A apresentação da Sanepar abordou vários aspectos da gestão de águas e saneamento, 

considerando o novo marco regulatório do setor, com a aprovação da Lei 14.026/2020, as 

mudanças climáticas e o uso de novas tecnologias e inovações nos sistemas de 

abastecimento de água. 

A Sanepar é uma empresa de economia mista, de capital aberto, fundada em 1963. Opera 

em 346 municípios no Paraná e em um município em Santa Catarina, com mais de 640 

localidades atendidas por Sistemas de Abastecimento de Água (SAA). A empresa é 

organizada na diretoria de operações em cinco gerências gerais e 22 gerências regionais. 

A Lei 14.026/2020, que reformula o marco legal do saneamento, impõe metas rigorosas, 

como 90% de cobertura de água e esgoto até 2033, redução de perdas e qualidade da 

água e do esgoto. A lei também estipula que todos os contratos existentes devem ser 

atualizados com base nesses seis indicadores específicos. 

O planejamento da Sanepar envolve questões estratégicas como a definição de objetivos 

estratégicos, gestão de riscos corporativos, com planos de ação e acordos de gestão 

anuais.  

Já o planejamento de investimento abrange um ciclo de cinco anos, com revisão anual e 

inclui o atendimento de todas as metas estipuladas na Lei 14.026/2020 e nos termos dos 

contratos com os municípios que foram recém atualizados. 

A crise hídrica de 2020 e 2021 na Região Metropolitana de Curitiba levou à implementação 

de novas ferramentas de gestão e previsão, medidas de resiliência 
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hídrica, entre outras. A Sanepar utiliza ferramentas como Infohidro e Sumário Climático 

para monitorar quantidade e qualidade da água. Além disso, implementa planos de 

segurança da água e contingência emergencial, além de promover parcerias para 

conservação de mananciais. 

A Sanepar tem um Centro de Controle Operacional (CCO) que monitora mais de 1.200 

pontos de pressão e vazão. Utiliza tecnologia avançada, como a telemetria de poços e 

modelagem digital (gêmeo digital), para melhorar a eficiência operacional e detectar 

vazamentos. 

A Sanepar tem investido em novas tecnologias e inovações na operação dos seus sistemas 

de abastecimento. Podemos mencionar o uso de tecnologias emergentes, como a 

varredura de vazamentos por satélite, para aprimorar o monitoramento e a manutenção do 

sistema de abastecimento de água. 

 

Engª. Juliana Seixas Pilotto 

Gerente - Companhia de Saneamento do Paraná - SANEPAR 

Diretoria de Operações - DO 

Gerência Processo Água - GPAG 

 

Fonte: Carla Borges, 2024. 
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MESA : ECOSSISTEMAS  URBANOS DE INOVAÇÃO 

 

O Ecossistema de Inovação de Curitiba 

Maura Sugai Guerios 
Mauro Alves Cardoso 

Vinicius Galindo de Mello 
Guilherme A.Q.S. Manfrin 

 

Curitiba tem se destacado como um dos principais ecossistemas de inovação do Brasil, 

sendo reconhecida tanto por suas políticas públicas focadas em inovação quanto pelo 

dinamismo de seus atores no setor empresarial e acadêmico. A cidade investiu fortemente 

em criar um ambiente propício para o empreendedorismo, fomentando startups, hubs de 

inovação, e facilitando o acesso a capital de risco e redes de apoio. O desenvolvimento de 

Curitiba como um polo de inovação não é fruto do acaso, mas sim resultado de um esforço 

contínuo desde a década de 1940, que culminou em um ambiente favorável para novas 

tecnologias, negócios disruptivos, e cidades inteligentes. 

O histórico de desenvolvimento do ecossistema de inovação de Curitiba começa com a 

criação da primeira universidade do país em 1912. O planejamento urbano da cidade 

incorporou iniciativas voltadas à ciência, tecnologia e inovação desde 1940s. Este 

planejamento visionário foi acompanhado por investimentos em educação e ciência, fatores 

essenciais para a criação de um ambiente favorável à inovação. Nos anos 2000, a cidade 

reforçou sua vocação tecnológica com a criação do Vale do Pinhão, um projeto estratégico 

que visava consolidar a posição de Curitiba como um hub de inovação, conectando 

universidades, centros de pesquisa, startups e grandes empresas. 

Curitiba consolidou-se como um dos principais ecossistemas emergentes na América 

Latina, segundo diversos rankings globais. A cidade tem se posicionado como: o 2º melhor 

ecossistema emergente da América Latina, 2º em volume de funding per capita para 

Venture Capital (VC) no Brasil, e 2º melhor ecossistema para startups do Brasil em 2023. 

Esses resultados são fruto de uma infraestrutura robusta que inclui 33 hubs e centros de 
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inovação, 14 pré-incubadoras, 10 incubadoras, 28 espaços makers, 14 aceleradoras, e 8 

parques tecnológicos. 

O ecossistema de inovação conta com o apoio de três redes. A Rede de Ambientes de 

Inovação de Curitiba é composta por coworkings, pré-incubadoras, incubadoras, 

aceleradoras, centros de inovação, e parques tecnológicos. Esses espaços criam um 

ambiente de colaboração e sinergia que facilita a troca de conhecimento e recursos entre 

empreendedores, investidores, e especialistas técnicos. A Rede de Capital é outro aspecto 

fundamental do sucesso de Curitiba é o acesso a capital para startups. Além de investidores 

anjo, a rede também abriga importantes fundos de venture capital, corporate venture capital 

e iniciativas de crowdfunding que fornecem recursos financeiros essenciais para o 

crescimento de novos negócios. Por fim, a Redes de Talentos conta com uma rede bem 

estruturada de instituições de ensino superior e centros de pesquisa e desenvolvimento. 

Estas instituições desempenham papéis chave na formação de talentos e no 

desenvolvimento de pesquisas aplicadas, muitas vezes em parceria com empresas locais 

e internacionais. Isso cria um fluxo constante de talentos altamente qualificados prontos 

para se integrar ao ecossistema de inovação. As três redes seguem um plano de ações 

com metas claras, que visam a efetividade e integração do ecossistema local. 

O Ecossistema de Inovação de Curitiba tem se consolidado como um modelo de sucesso, 

não apenas no Brasil, mas em toda a América Latina. A combinação de uma rede robusta 

de ambientes de inovação, acesso a capital, uma forte base de talentos, e políticas públicas 

eficazes têm criado um cenário ideal para o crescimento de startups e empresas de 

tecnologia. À medida que a cidade continua a investir em infraestrutura e inovação, o futuro 

parece promissor para Curitiba, com a expectativa de que se torne cada vez mais um polo 

global de inovação e empreendedorismo. 

Palavras-chave: Ecossistema de Inovação, Curitiba, Startups, Venture Capital, Ambientes 

de Inovação, Vale do Pinhão. 

 

Fonte: Carla Borges, 2024. 
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CONFERÊNCIA III – PLANEJAMENTO MUNICIPAL PARA O DESENVOLVIMENTO 

SUSTENTÁVEL 

 

Planejamento Municipal para o Desenvolvimento Sustentável e a necessidade de 

uma Abordagem Inovadora e Includente 

 
Prof. Dr. Altair Rosa1 

 

O conceito de desenvolvimento sustentável no contexto urbano envolve a integração dos 

aspectos econômico, social e ambiental de forma equilibrada. Neste cenário, o 

planejamento urbano deve engajar ativamente todas as camadas sociais, desde os grupos 

vulneráveis até a elite urbana, para que as cidades sejam desenvolvidas de maneira justa 

e inclusiva. A participação social se apresenta como uma ferramenta para garantir que o 

planejamento municipal atenda às necessidades reais da população e não se torne um 

exercício técnico desconectado da realidade entre as diferentes classes sociais (Burgess 

et al., 2020; Dickinson et al., 2020). O planejamento deve, portanto, reconhecer a 

pluralidade e diversidade das cidades, tornando o desenvolvimento urbano mais inclusivo 

e adaptado aos diferentes grupos sociais (Fritz et al., 2019; Wehn et al., 2020). 

Participação Social no Planejamento Urbano Sustentável 

A participação social no planejamento urbano refere-se ao envolvimento ativo da população 

na tomada de decisões que afetam o desenvolvimento das cidades. Esse conceito é central 

para a sustentabilidade, pois garante que diferentes vozes, incluindo minorias e 

comunidades marginalizadas, sejam ouvidas e incorporadas no processo de planejamento. 

Isso enriquece o processo decisório, promovendo soluções mais democráticas e 

inovadoras que refletem as reais necessidades da população. A governança inclusiva 

permite que os cidadãos influenciem a definição de políticas públicas, promovendo maior 

legitimidade e eficácia na implementação dessas políticas. Nota-se que a inclusão social é 

frequentemente considerada dentro da agenda de sustentabilidade urbana, mas muitas  

 
1 1 Doutor em Engenharia Hidráulica e Saneamento pela Universidade de São Paulo (2016) e professor na 
Pontifícia Universidade Católica do Paraná. 
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vezes como um componente autônomo, em vez de ser integrada de forma holística 

(Mirzoev et al., 2021; Fors et al., 2021). 

 

Desafios da participação na Sustentabilidade Econômica, Social e Ambiental 

A participação social desempenha um importante papel na promoção do equilíbrio 

econômico e na inclusão social. Quando a sociedade é incluída no processo de 

planejamento econômico, surgem oportunidades de crescimento mais equitativas. O apoio 

a empreendimentos de pequeno porte e o fomento à economia local são exemplos de como 

a participação social pode gerar benefícios distribuídos de forma mais justa (Kim, 2016). 

Além disso, investimentos em educação e capacitação, oriundos de processos 

participativos, têm o potencial de fortalecer a economia ao reduzir desigualdades sociais e 

regionais (Fraisl et al., 2020). 

A ciência cidadã tem demonstrado ser uma ferramenta para envolver a população em 

processos de planejamento econômico. Estudos apontam que a participação direta dos 

cidadãos na coleta de dados e na formulação de políticas contribui para o desenvolvimento 

de soluções econômicas mais equitativas e sustentáveis. Esse envolvimento não só 

melhora a alocação de recursos, mas também permite que comunidades tradicionalmente 

marginalizadas influenciem decisões econômicas que impactam diretamente seu cotidiano 

(Spasiano et al., 2021). Por outro lado, a falta de inclusão dessas ferramentas pode 

perpetuar a marginalização econômica, concentrando os benefícios do crescimento em 

mãos de poucos (Strasser et al., 2018). A ciência cidadã, ao permitir a participação direta 

da comunidade, tem o potencial de equilibrar essas assimetrias, oferecendo novas formas 

de monitoramento e co-criação de políticas econômicas mais justas e inclusivas (Fritz et 

al., 2019; Strasser et al., 2018). 

O planejamento urbano deve levar em consideração a diversidade social, garantindo que 

as comunidades afetadas sejam diretamente envolvidas no processo. A sustentabilidade 

social enfrenta desafios complexos, como a inclusão de grupos marginalizados e a gestão 

de usos de terra contestados. A prática contínua de sustentabilidade sem uma direção clara 

pode exacerbar desigualdades existentes (Kohon, 2018). Planejamentos participativos têm 

maiores chances de sucesso, pois atendem às diversas necessidades da população, como  
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habitação, saúde e educação, de forma equitativa (Fraisl et al., 2020). Grupos 

marginalizados, como LGBTQIA+, imigrantes, mulheres e populações de baixa renda, 

quando incluídos, contribuem para a criação de políticas mais justas e fortalecem a coesão 

social. No entanto, a ausência de mecanismos efetivos de participação pode reforçar 

desigualdades, excluindo minorias e perpetuando a marginalização. Além disso, o  

planejamento sem inclusão social pode levar à gentrificação, deslocando comunidades 

vulneráveis e desestabilizando o tecido social urbano (Fritz et al., 2019). 

A sustentabilidade ambiental é um pilar presente no desenvolvimento urbano, e a 

participação social pode ser determinante na preservação e uso sustentável dos recursos 

naturais. A inclusão das comunidades locais nas decisões ambientais pode assegurar a 

preservação dos recursos naturais, especialmente quando essas populações dependem 

diretamente do meio ambiente para sua subsistência (Agrawal & Gibson, 1999; Pinkus-

Rendón, 2018). 

A ciência cidadã tem desempenhado um papel essencial na gestão de recursos ambientais. 

Projetos mostraram que o envolvimento da comunidade na coleta de dados ambientais 

pode levar a soluções práticas e locais para problemas como a poluição e a conservação 

de ecossistemas urbanos (Fraisl et al., 2020; Fritz et al., 2019). Esses dados, coletados por 

cidadãos e analisados em conjunto com cientistas, são usados para monitorar e 

implementar os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), especialmente no que 

se refere a cidades sustentáveis (ODS 11) e ação climática (ODS 13) (Fritz et al., 2019). 

Permite, ela, também, que a população local monitore a saúde ambiental de seu entorno, 

identificando problemas e propondo soluções, o que fortalece a governança participativa e 

a resiliência ambiental das cidades (Fraisl et al., 2020). Contudo, projetos ambientais que 

ignoram as vozes das comunidades tendem a enfrentar resistência ou não alcançar os 

resultados desejados, como a proteção de áreas verdes ou mananciais (Fritz et al., 2019). 

 

Planejamento Includente: O Desafio da Participação de Todos 

A criação de um processo verdadeiramente inclusivo no planejamento urbano é um desafio 

que envolve a superação de barreiras culturais, sociais e econômicas.  
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Ferramentas que garantam a representatividade de todas as classes sociais são essenciais 

para promover uma verdadeira inclusão (Fraisl et al., 2020). As políticas públicas precisam 

democratizar o acesso à informação e fomentar canais de participação que possibilitem a 

intervenção ativa de grupos marginalizados. As ferramentas digitais no design urbano 

podem melhorar a participação e a interação, mas ferramentas mais sofisticadas são 

necessárias para unir digitalização, participação e interação para um desenvolvimento 

urbano mais inclusivo (Siqueira et al., 2022). No entanto, as barreiras estruturais, como a 

falta de acesso à educação e  

os preconceitos históricos, ainda limitam a participação efetiva de grupos vulneráveis no 

planejamento urbano. 

 

Exemplos de Participação Social e Planejamento Sustentável 

Algumas cidades no mundo têm implementado com sucesso ações sustentáveis com forte 

participação social. Porto Alegre, cidade brasileira, com o seu modelo de orçamento 

participativo, é um exemplo de como a inclusão social pode promover o desenvolvimento 

sustentável e equitativo. Outro exemplo é a cidade de Barcelona, na Espanha, que 

desenvolveu iniciativas urbanísticas com engajamento popular, criando espaços públicos 

mais inclusivos e acessíveis (Fraisl et al., 2020). Em contrapartida, há casos de insucesso 

em que a exclusão social resultou em gentrificação e aumento das desigualdades, como 

em megaobras urbanas que expulsaram populações de baixa renda, resultando em 

impactos sociais profundos (Fritz et al., 2019). 

 

Mudança de Filosofia no Planejamento Urbano como Resposta às Emergências 

Ambientais 

As crises ambientais globais, como mudanças climáticas, perda de biodiversidade e crises 

hídricas, estão forçando uma mudança na filosofia do planejamento urbano. As cidades 

devem se adaptar a um cenário de crise ambiental, adotando o conceito de resiliência 

urbana. Isso envolve a capacidade das cidades de se adaptar e prosperar diante de crises, 

criando infraestruturas que respondam adequadamente às pressões ambientais. A  
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transição da infraestrutura cinza, tradicionalmente rígida, para a infraestrutura verde, que 

integra soluções baseadas na natureza, já é uma realidade para promover a 

sustentabilidade (Fritz et al., 2019; Malekpour et al., 2015; Allam et al., 2022). 

Diante dos desafios econômicos, sociais e ambientais abordados anteriormente, vale 

destacar que o planejamento urbano adote soluções inovadoras, incorporando tecnologias 

que permitem uma forma de gestão mais compromissada com o meio ambiente e os 

recursos ambientais, por enquanto disponíveis. Neste contexto, a adoção de processos 

inovadores e tecnologias avançadas pode ser uma alternativa para um futuro mais bem 

planejado. 

 

Adoção de Processos Inovadores e Tecnologias Sustentáveis 

A adoção de processos inovadores e tecnologias sustentáveis no planejamento urbano é 

necessária para enfrentar os desafios ambientais e sociais das cidades contemporâneas. 

Estudos analisam como essas inovações podem ser integradas ao planejamento urbano, 

promovendo o desenvolvimento sustentável de forma eficiente  

e equilibrada. Tecnologias limpas, como energia renovável e sistemas avançados de 

monitoramento ambiental, são identificadas como ferramentas viáveis para mitigar os 

efeitos das mudanças climáticas e promover uma economia verde (Fraisl et al., 2020). 

Além disso, a integração das Tecnologias da Informação e Comunicação (TICs), como big 

data e tecnologias contextuais, pode auxiliar na melhoria das formas urbanas sustentáveis 

e na promoção dos ODS’s (Bibri & Krogstie, 2017). Essas tecnologias permitem o 

monitoramento em tempo real e a coleta de dados precisos, necessários para um modelo 

de gestão urbana eficiente. Exemplos de cidades como Amsterdã, Seul, Portland e Cidade 

de Ho Chi Minh demonstram o impacto dessas tecnologias ao facilitarem o fluxo de 

informações e promoverem plataformas integradas de governança urbana (Lee et al., 

2022). Essas cidades implementaram soluções inteligentes que integram inovações 

tecnológicas com práticas de planejamento resilientes. 

Embora esses exemplos demonstrem os benefícios das cidades inteligentes, é necessário 

considerar os desafios na implementação dessas inovações. O planejamento urbano 

adaptativo em cidades como Copenhague e Amsterdã destaca uma das soluções os  
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sistemas de drenagem sustentável, que podem responder a eventos climáticos extremos 

(Fritz et al., 2019). O sucesso das iniciativas depende de compromissos políticos, recursos 

financeiros adequados e sistemas de governança que considerem especificidades locais e 

regionais. 

O planejamento urbano baseado em tecnologias sustentáveis e cidades inteligentes 

oferece oportunidades para criar cidades mais resilientes e inclusivas. A implementação 

dessas soluções, contudo, depende da combinação entre inovação tecnológica e políticas 

públicas que priorizem a participação social e a inclusão de diversos grupos urbanos, 

promovendo um ambiente urbano mais equilibrado. 

A participação social no planejamento urbano sustentável é multifacetada e essencial para 

garantir que as cidades se desenvolvam de maneira inclusiva e equitativa. A integração de 

ferramentas digitais, a adaptação de modelos de participação a longo prazo, e a 

consideração das complexidades da sustentabilidade social são fundamentais para o 

sucesso desses processos. A governança democrática e a construção de capital social 

também desempenham papéis importante na promoção de uma participação cidadã na 

criação de ambientes urbanos mais sustentáveis. 

Para enfrentar os desafios contemporâneos, é necessário que as cidades passem por uma 

transformação no modelo de planejamento urbano até o momento utilizado, integrando 

inovações tecnológicas e participação social. Este enfoque colaborativo e sustentável 

permitirá que as cidades sejam mais resilientes, inclusivas e preparadas para as crises 

ambientais e sociais que se aproximam. 
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ENTRE A IMAGEM E A FUNÇÃO: 

A REALIDADE CONTRADITÓRIA DA SUSTENTABILIDADE EM CURITIBA 

 
Artigo de opinião 

Rivail Vanin de Andrade 
 

Introdução 

A cidade de Curitiba é, frequentemente, apontada como um exemplo de planejamento 

urbano e sustentabilidade, representando um caso emblemático no cenário brasileiro 

quanto à gestão de áreas verdes e ao desenvolvimento urbano orientado por princípios 

ambientais. Desde a década de 1970, a cidade investiu intensamente na criação de parques 

e bosques públicos, visando não apenas à preservação ambiental, mas também à melhoria 

da qualidade de vida urbana e à mitigação dos problemas de saneamento. Entretanto, os 

desafios impostos pela desigualdade socioespacial, pelo adensamento desordenado e pela 

relação tensa entre a expansão urbana e a conservação ambiental ainda constituem 

obstáculos relevantes. O presente artigo de opinião busca analisar, sob uma perspectiva 

crítica, tanto os êxitos quanto os desafios enfrentados por Curitiba no contexto de sua 

política de sustentabilidade urbana, utilizando os parques e as áreas verdes como eixo 

central para esta análise. 

 

O Papel dos Parques e Bosques Públicos em Curitiba 

Curitiba, ao longo das últimas cinco décadas, adotou um modelo inovador de produção de 

parques e bosques públicos, caracterizados pela integração de múltiplas funções: 

ecológica, sanitária, recreativa e de controle hidrológico. Os parques criados a partir dos 

anos 1970, como parte do processo de implementação do Plano Diretor, foram concebidos 

como bacias de retenção, desempenhando um importante papel na macrodrenagem 

urbana. Assim, tais áreas funcionaram como dispositivos para mitigar os impactos das 

chuvas e regularizar o fluxo dos cursos d’água, minimizando enchentes e preservando os 

lençóis freáticos.  
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As pesquisas realizadas pelo Instituto de Pesquisa e Planejamento Urbano de Curitiba 

(IPPUC) na década de 1970 indicavam que os habitantes da cidade, à época, eram pouco 

habituados ao uso de áreas públicas, preferindo a reclusão ao convívio nos parques. Essa  

tendência foi identificada como um obstáculo ao sucesso das novas áreas verdes, levando 

muitos a considerarem os parques como uma iniciativa fadada ao fracasso. A resposta do 

poder público a esse desafio foi a elaboração de um plano de animação dos parques pela 

Fundação Cultural de Curitiba (FCC), com o objetivo de estimular o uso dos espaços por 

meio da promoção de atividades culturais e recreativas que fossem capazes de atrair os 

cidadãos. 

Dessa forma, os parques passaram a contar com uma série de equipamentos e atividades 

que foram fundamentais para sua apropriação pela população. O Parque Barreirinha, por 

exemplo, recebeu uma biblioteca, oferecendo um ambiente propício à leitura em meio à 

natureza. O Parque São Lourenço tornou-se um centro de criatividade, oferecendo cursos 

e atividades artísticas, como escultura e pintura, além de apresentações teatrais, 

promovendo a interação social e a produção cultural local. O Parque Barigui, por sua vez, 

foi equipado com um pavilhão de exposições, transformando-se em um dos principais locais 

de eventos da cidade, atraindo centenas de pessoas. Com essas intervenções, os parques 

deixaram de ser espaços apenas contemplativos, tornando-se efetivamente polos de 

convivência e interação social, revertendo as previsões iniciais de fracasso e 

transformando-se em símbolos da cidade. 

 

Segregação Socioespacial e Sustentabilidade 

Embora Curitiba seja amplamente reconhecida por sua gestão inovadora de áreas verdes, 

a distribuição desigual desses espaços entre as regiões da cidade evidencia um problema 

maior de segregação socioespacial. A porção sul, que historicamente abriga a população 

mais vulnerável, é a menos contemplada em termos de infraestrutura urbana e áreas de 

lazer, refletindo uma negligência estrutural. Em contrapartida, os parques localizados na 

região norte de Curitiba possuem uma infraestrutura significativa, contando com 

equipamentos culturais emblemáticos, como o Teatro Ópera de Arame no Parque das  
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Pedreiras, o Memorial Ucraniano no Parque Tingui e o Mirante Poty Lazzarotto no Parque 

Tanguá. 

Essa valorização do entorno dos parques do norte promove uma elitização desses espaços, 

evidenciando uma lógica de segregação urbana, onde áreas verdes bem equipadas e 

valorizadas acabam sendo apropriadas por grupos de maior poder aquisitivo, enquanto as 

áreas periféricas permanecem desprovidas de equipamentos públicos comparáveis. Essa 

disparidade pode ser observada na rota de ônibus turística de Curitiba que concentra as 

paradas na porção centro-norte da cidade, o que reforça ainda mais a desigualdade de 

acesso aos espaços públicos, destacando as áreas mais ricas e marginalizando as demais. 

Esse cenário contraria os princípios de sustentabilidade, que pressupõem um planejamento 

urbano equitativo e inclusivo, onde todos os habitantes possam usufruir igualmente dos 

benefícios proporcionados pelos espaços públicos. 

 

Primazia da Imagem sobre a Função 

Nos anos 1990, Curitiba investiu intensamente na construção de uma imagem de cidade 

contemporânea, europeia e ecológica, utilizando a arquitetura de parques e espaços 

públicos como meio de comunicar esses valores. O Ópera de Arame, o Jardim Botânico e 

as estações tubo são exemplos icônicos desse período, que mesclavam materiais como 

vidro e metal para expressar modernidade e inovação. Essas estruturas foram pensadas 

não apenas para cumprir funções utilitárias, mas também para consolidar visualmente uma 

estética urbana que remetesse ao conceito de uma cidade global e integrada às tendências 

arquitetônicas internacionais. 

Ao mesmo tempo, a criação de espaços dedicados à celebração da cultura europeia, como 

o Bosque Alemão, o Bosque Polonês, o Bosque Italiano e o Memorial Ucraniano, reforçou 

a identidade de Curitiba como uma cidade cosmopolita e culturalmente rica. Tais 

homenagens, além de representar a diversidade dos imigrantes que ajudaram a construir 

a cidade, consolidavam uma narrativa associada às nações europeias, muitas vezes 

projetando uma visão idealizada dessas culturas, que valorizava esteticamente suas 

tradições e sua contribuição histórica para a urbanidade curitibana. 
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A promoção da sustentabilidade também foi fortemente associada ao uso de materiais 

naturais, especialmente em estruturas de madeira, como na Universidade Livre do Meio 

Ambiente (Unilivre), no Chapéu do Pensador e no Portal do Passaúna. Essas edificações 

simbolizavam uma conexão entre a modernidade e a natureza, expressando o 

compromisso da cidade com práticas sustentáveis e reforçando um discurso que priorizava  

o desenvolvimento ambientalmente equilibrado. Tais elementos foram estrategicamente 

posicionados em áreas públicas, evidenciando a intenção de transmitir uma imagem de 

cidade preocupada com a sustentabilidade e o contato com o ambiente natural, em um 

período em que essas preocupações emergiam como novas exigências urbanas no cenário 

global. 

Todas essas estratégias não se limitaram a atrair investimentos e promover o 

desenvolvimento econômico, mas também desempenharam um papel importante na 

construção de um sentimento de pertencimento e orgulho entre os habitantes de Curitiba. 

A integração de elementos culturais, materiais inovadores e simbolismos ecológicos teve 

como objetivo reforçar a identidade da cidade como um lugar que valoriza o meio ambiente 

e a qualidade de vida, além de estabelecer uma conexão visual e simbólica com as 

tendências europeias e contemporâneas. Assim, Curitiba se posicionava, nacional e 

internacionalmente, como um exemplo de cidade moderna, sustentável e culturalmente 

vibrante. 

Entretanto, apesar do sucesso dessas iniciativas do ponto de vista da construção de uma 

imagem pública atrativa, muitos dos elementos arquitetônicos e urbanísticos criados nesse 

período apresentavam problemas significativos do ponto de vista funcional. O Ópera de 

Arame, apesar de seu impacto visual e do seu apelo como um ícone de modernidade, 

apresentava sérios problemas de acústica e conforto, que dificultavam o uso pleno do 

espaço para as funções culturais pretendidas. A estufa do Jardim Botânico, por sua vez, 

funciona mais como um elemento ornamental do que como uma estufa funcional, visto que 

não há controle climático efetivo para manter espécies tropicais, servindo mais como uma 

grande luminária, um elemento estético do que propriamente uma estrutura técnica de 

conservação de espécies vegetais. 
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As estações tubo, uma das marcas do sistema de transporte público de Curitiba, foram 

desenhadas para simbolizar inovação e eficiência, associadas ao uso de materiais 

modernos como o vidro e o metal. Contudo, na prática, essas estações têm gerado grande 

desconforto aos usuários, sendo extremamente quentes em dias de calor e servindo como 

túneis de vento em dias frios. Mais uma vez, a preocupação com a estética de uma cidade 

futurista e eficiente prevaleceu sobre a adequação funcional para as necessidades dos 

cidadãos. 

Além disso, a escolha dos grupos étnicos homenageados nos parques e bosques revela 

uma preferência clara por culturas associadas a países europeus desenvolvidos, enquanto 

houve um evidente desprezo pelas culturas originárias e afrodescendentes que também 

fazem parte da composição histórica e social de Curitiba. A ausência de referências a 

indígenas e negros nos memoriais públicos da cidade expressa, de maneira simbólica, uma 

tentativa de projetar Curitiba como uma "cidade europeia" no Brasil, em detrimento de 

reconhecer as contribuições de outros grupos que, de maneira fundamental, fazem parte 

da identidade da cidade. 

Dessa forma, embora Curitiba tenha se destacado por suas iniciativas de planejamento 

urbano e sustentabilidade na década de 1990, é possível observar que a primazia da 

imagem sobre a função esteve presente em diversas dessas ações. A ênfase na criação de 

uma estética moderna e cosmopolita levou a escolhas que, embora eficazes na 

consolidação de um discurso de modernidade e inovação, muitas vezes falharam em 

proporcionar a funcionalidade necessária aos cidadãos. A busca por construir uma 

identidade visual de cidade contemporânea acabou criando uma narrativa que enfatizava 

estruturas de vidro e metal como sinônimo de progresso, mas deixava de lado o caráter 

inclusivo e funcional que deveria nortear a construção de uma cidade sustentável e 

acolhedora para todos os seus habitantes. 

 

Conurbação e Periferização: O Impacto na Sustentabilidade 

A expansão desordenada de Curitiba em direção aos municípios vizinhos, como São José 

dos Pinhais e Pinhais, ilustra outro desafio crítico à sustentabilidade urbana. A conurbação 

tem ocorrido de maneira desarticulada, sem uma integração metropolitana eficiente,  
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comprometendo os recursos naturais e aumentando a vulnerabilidade socioambiental 

dessas áreas. O Parque Iguaçu, localizado nas fronteiras desses municípios, tem atuado 

como uma barreira física contra a ocupação irregular, mas a sua gestão enfrenta 

dificuldades, especialmente no que diz respeito à coordenação entre diferentes níveis de 

governo, que poderiam garantir uma proteção mais eficiente e integrada desse território. 

 

Conclusão 

Os parques e bosques de Curitiba, concebidos como bacias de retenção e projetados com 

equipamentos culturais e estruturas que remetem à modernidade europeia, foram 

claramente uma estratégia do poder público municipal para vender a imagem de uma 

cidade contemporânea, "de primeiro mundo" e ecologicamente consciente. Esse esforço 

resultou em uma estética visualmente atraente e simbolicamente poderosa, capaz de 

projetar Curitiba em uma vitrine internacional de sustentabilidade urbana. Contudo, essa 

estratégia de promoção da imagem da cidade esconde a falta de preocupação efetiva em 

atender as populações mais vulneráveis, especialmente aquelas concentradas na porção 

sul, que são as áreas mais adensadas e carentes de infraestrutura básica. 

Enquanto os parques do centro-norte de Curitiba foram pensados para serem ícones 

turísticos e culturais, dotados de estruturas sofisticadas e homenagens às etnias europeias, 

a realidade da periferia sul é marcada pela ausência quase total de áreas de lazer com 

equipamentos culturais do mesmo porte dos parques do norte. Esses parques, por mais 

que sejam símbolos da qualidade de vida, parecem ter sido desenhados e pensados mais 

para os visitantes e turistas do que para as necessidades da população local, 

especialmente das camadas mais vulneráveis, que têm poucas opções de lazer acessíveis 

em seus próprios bairros e precisam se deslocar longas distâncias para usufruir dos 

espaços emblemáticos da cidade. 

Existe, assim, uma Curitiba que aparece frequentemente em reportagens internacionais, 

premiada e admirada por suas inovações urbanas, concentrada em sua porção norte. Ao 

mesmo tempo, existe outra Curitiba, escondida, cuja população luta diariamente por 

infraestrutura básica e precisa se deslocar para experimentar a qualidade de vida que se  
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tornou marca da cidade. Todos conhecem os parques de Curitiba, os símbolos de sua 

modernidade e de sua sustentabilidade. No entanto, para cada parque que enche os olhos 

dos turistas, existem dez favelas esquecidas, marginalizadas, e ausentes dos discursos 

oficiais. A Curitiba que é premiada pela mídia é uma, mas a Curitiba que luta pela 

sobrevivência, que não aparece nos roteiros turísticos, é outra — e esta ainda aguarda seu 

reconhecimento e a inclusão efetiva no planejamento urbano da cidade. 
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PARTE II – RESUMOS EXPANDIDOS 

 

GT I -  POLÍTICAS PÚBLICAS PARA OS OBJETIVOS DE DESENVOLVIMENTO 

SUSTENTÁVEL 

 

 

ESTUDO COMPARADO ENTRE INICIATIVAS DE PAGAMENTO POR SERVIÇOS 
AMBIENTAIS A NÍVEL NACIONAL E INTERNACIONAL   

 
Clarissa Bueno Wandscheer2 

Paula Iohana Doeringue 3  
  
  

RESUMO  
 

O mecanismo de PSA foi criado para financiar a preservação, recuperação ou melhoria dos 

serviços ecossistêmicos. Alguns países adotam denominações diferentes, como 

Pagamento por Serviços Ecossistêmicos e até́ Mecanismos de Eco- compensação. O 

presente estudo teve como objetivo elaborar um estudo comparado de iniciativas de PSA 

no âmbito nacional e internacional, identificando as modalidades mais frequentes a nível 

nacional e internacional. A pesquisa, quanto à abordagem, foi qualitativa; quanto à 

natureza, aplicada, pois pretendeu contribuir para a ampliação do âmbito internacional do 

tema, assim como identificar potencialidades e fragilidades nas iniciativas comparadas nos 

estudos; quanto aos objetivos foi descritiva dos estudos comparados. Por fim, quanto aos 

procedimentos foi bibliográfica, documental e estudo de caso. Diante da pressão dos 

recursos naturais e da consequente degradação da biodiversidade, surgiu a proposição de 

uma alternativa conhecida hoje como PSA. É uma política pública internacionalizada e 

possui diferentes atores, tanto na esfera privada quanto na esfera pública.  Esta política  
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Econômico e Socioambiental e mestre em Direito Econômico, ambas pela PUCPR.   
3 Aluna da Universidade Positivo. Mestranda em Gestão Ambiental (PPGAmb-UP).  
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pública está alinhada aos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS). O estudo 

enfatiza a intersecção dos ODS 6 e 16. O ODS 6 é justificado pelas iniciativas direcionadas  

principalmente aos recursos hídricos, visando garantir a disponibilidade e gestão 

sustentável da água, conforme estabelecido nas metas 6.4, 6.5 e 6.6 "a". Por outro lado, o 

ODS 16 se concentra na construção de instituições eficazes, responsáveis e inclusivas em 

todos os níveis, iniciativas relacionadas com as metas 16.6, 16.7 e 16.8. Diante do estudo 

comparado, a tendencia notável no  

cenário brasileiro é que a maioria dos programas de PSA está voltada para a preservação 

de florestas e recursos hídricos. Essas modalidades também foram identificadas no exterior 

como as mais frequentes, incluindo a modalidade para sequestro de carbono. Evidenciou-

se que os programas voltados aos recursos hídricos são os mais complexos e poucos 

possuem capacidade técnica necessária para sua implementação, embora representem 

uma das modalidades predominantes. Para garantir o sucesso dos programas é crucial que 

se leve em consideração não apenas os serviços ambientais facilmente mensuráveis e 

comercializáveis, mas também aqueles que requerem um conhecimento mais aprofundado 

e uma abordagem holística. Revelou-se que o fator que se comunica entre todos os países 

é a utilização de uma modalidade específica e predominante de PSA para integrá-lo em 

suas políticas. Isso indica que a escolha da modalidade não está intrinsecamente vinculada 

a um único e específico objetivo final. No Brasil, o financiamento dessas iniciativas pode 

ser público ou misto. Em âmbito internacional, existem iniciativas que são integralmente 

financiadas pelo setor privado, uma vez que as empresas envolvidas possuem interesses 

comerciais nos recursos naturais. Em outros países, entretanto, o financiamento privado é 

proibido, sendo responsabilidade exclusiva do governo financiar tais iniciativas. Observa-

se, nos cinco continentes, que a natureza do financiamento depende das necessidades e 

especificidades  

de cada país, o que justifica a existência de iniciativas financiadas tanto em dinheiro quanto 

por meio de insumos. É fundamental que os atores envolvidos nos programas de PSA 

adotem uma abordagem integrada e inclusiva, que valorize e proteja a diversidade de 

funções e serviços prestados pelos ecossistemas.   
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ANÁLISE DA DESTINAÇÃO DE RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS  
NA REGIÃO METROPOLITANA DE CURITIBA:  

desafios para o desenvolvimento sustentável e ODS 11  
  

 
Francisco Pujol Filho4 

Clarissa Bueno Wandscheer5 

  
RESUMO 

  

A Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS) no Brasil estabelece a gestão 

compartilhada com todos os entes envolvidos no processo de gestão e destinação final dos 

resíduos (FERREIRA, 2018). O Paraná desde 2013 instituiu o Plano Estadual de Gestão 

Integrada e Associada de Resíduos Sólidos Urbanos (PEGIRSU), que orienta as 

intervenções do setor de resíduos sólidos urbanos (RSU) por meio da regionalização do 

Estado. Esse planto tem como objetivo soluções integradas para atingir a (ODS) 11.6, 

referente a reduzir o impacto ambiental das cidades, prestando especial atenção na gestão 

de RSU. O problema de pesquisa é “Qual a situação atual da destinação adequada de 

RSU na RMC em 2024 e os impactos para o DS?” O objetivo deste estudo foi o de 

analisar a situação atual da destinação de RSU na RMC, em 2024 e as consequências para 

o DS, onde o local da pesquisa foi vinculado baseando-se no PEGIRSU, já que esse plano 

fez a divisão do Estado em 20 regiões  e a região  escolhida para fazer o estudo foi a região 

19 conforme classificada no PEGIRSU, que abrange a (RMC), pois a amostragem utilizou 

o método não probabilística por conveniência e quanto à abordagem foi utilizado o método 

quantitativo para compreender o cenário atual da gestão de RSU nos municípios que 

formam a RMC que independente do porte devem cumprir os requisitos do Planares, desta 

forma a coleta nas Prefeituras assim como a análise foram realizadas no início de 2024 já 

que o PEGIRSU está vigente até 2031. Tivemos como resultados que os Municípios mais 

populosos da RMC, geram uma maior quantidade de (RSU), o que indica que o tamanho 

da população tem influência direta na geração de (RSU). Em janeiro de 2024 foi coletado  
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2.246,264 toneladas/dia na RMC, dentre essa quantidade Curitiba, São José dos Pinhais, 

Colombo, Pinhais, Araucária e Fazenda Rio Grande são responsáveis por 

aproximadamente 84% da coleta total de (RSU) dessa região. Os municípios que mais 

coletam (RSU) se comparados com o que geram são Doutor Ulysses, Pinhais, Lapa.  Uma 

curiosidade é que Curitiba se encontra na 9° colocação dos resíduos sólidos urbanos 

coletados em comparação com os resíduos sólidos gerados. Já o município de Campo 

Tenente e Rio Negro apresentam os piores aproveitamentos em relação a resíduos sólidos 

gerados em relação aos coletados. Respondendo à pergunta de pesquisa conclui-se que 

em todos os municípios pesquisados existem problemas em relação tanto a geração quanto 

a coleta de resíduos sólidos e por ter algumas dificuldades para obtenção de respostas, em 

função de que muitos municípios não estão com seus dados atualizados em seus bancos 

de dados prejudicando o desenvolvimento sustentável da RMC e, em consequência, 

dificuldades para o atingimento do ODS 11 para tornar cidades inclusivas, seguras, 

resilientes e sustentáveis.   
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SOLUÇÕES BASEADAS NA NATUREZA: INSTRUMENTOS PARA REABILITAÇÃO 

DE ÁREAS DE OCUPAÇÃO EM SITUAÇÃO DE RISCO 

 

Ormy Hütner Júnior6  

  

RESUMO 

  

O objetivo deste trabalho é apresentar instrumentos de gestão urbana que se baseiam em 

infraestrutura verde urbana e Soluções baseadas na Natureza (SbN) para tornar as cidades 

brasileiras mais preparadas para lidar com emergências climáticas e injustiças ambientais. 

A crise que as médias e grandes cidades enfrentam atualmente se reflete na presença de 

ocupações irregulares nas periferias das cidades e/ou em áreas de proteção ambiental, 

como consequência do aumento das desigualdades e da segregação socioterritorial 

(DAVIS, 2006).  A mercantilização da terra e da propriedade gerou insegurança em relação 

à posse de áreas ocupadas por comunidades em situação de vulnerabilidade social, devido 

à “constante ameaça de espoliação de seus ativos territoriais” (ROLNIK, 2019, p. 152), 

conduzindo a processos de gentrificação. Esse modelo de urbanização, que priorizou a 

infraestrutura econômica em detrimento da infraestrutura social (TAVARES, 2020), 

contribuiu para a degradação ambiental do território urbano. As evidências crescentes 

causadas pela degradação da Natureza podem ter um grande impacto na saúde humana 

(MYERS et al., 2013). De acordo com Dunlop et al. (2024), as pesquisas sobre ações para 

responder aos desafios sociais (IUCN, 2020) indicam que o desafio da saúde humana foi o 

que mais avançou na década passada, com destaque para os estudos sobre as relações 

entre o bem-estar humano e a Natureza nas cidades. De acordo com Mendonça (2002), a 

cidade de Curitiba consolidou a imagem de "Capital Ecológica" ao longo das últimas 

décadas. Esse rótulo é justificado pelas intervenções estruturais na cidade a partir da 

década de 1970, com a implantação dos eixos estruturais e de uma série de parques  
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urbanos. No entanto, é notório que a cidade apresenta uma série de conflitos 

socioambientais que questionam a imagem ecológica da cidade, como, por exemplo, 66% 

dos rios urbanos poluídos (SEMA, 2018).   

Como objeto de estudo, um recorte urbano foi selecionado para estudo de potenciais usos 

de Soluções baseadas na Natureza em uma ocupação na cidade de Curitiba. Por meio de 

uma visão ecossistêmica da dinâmica urbana com a gestão das águas urbanas, as SbN 

procuram mimetizar serviços ecossistêmicos para reabilitar ambientes e paisagens urbanas 

degradadas e sob risco socioambiental. Desta forma, são propostos instrumentos para 

tornar o território onde se localiza a Vila Harmonia, na Cidade Industrial de Curitiba, menos 

vulnerável às injustiças ambientais.  
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RESUMO  
  
O ambiente urbano enfrenta desafios para a segurança de seus patrimônios naturais e 

sociais, e as cidades sustentáveis necessitam desenvolver capacidades de conciliar 

desenvolvimento e sustentabilidade. Uma das ferramentas essenciais para o 

desenvolvimento sustentável é a educação, e diversos países mostram a tendência de 

integrar os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) em seus currículos escolares  
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(Okubo et al., 2021). As escolas, nesse sentido, são fundamentais para a formação de 

cidadãos críticos, participativos, engajados à comunidade local e suas questões 

ambientais. A partir da Educação para o Desenvolvimento Sustentável (EDS), indivíduos 

de todas as idades envolvem-se em ações, coletivas e individuais, para cuidar do planeta 

(UNESCO, 2024). Este trabalho apresenta um relato de práticas pedagógicas realizadas 

em um colégio privado brasileiro (com estudantes do 1º ao 5º ano do ensino fundamental), 

integradas à construção de uma política institucional de educação por meio do uso de 

ferramentas tecnológicas direcionadas à proteção dos ecossistemas com vistas ao 

desenvolvimento sustentável. As iniciativas possibilitaram a sensibilização das crianças 

para os desafios da conservação da natureza, alinhando-se diretamente à meta 11.4 do 

ODS 11 – Cidades e comunidades sustentáveis, que visa fortalecer os esforços para 

proteger os recursos socioambientais, e à 11.6, para a redução dos impactos ambientais 

negativos em cidades (Nações Unidas Brasil, 2024). As experiências foram impulsionadas 

no primeiro semestre de 2024, por um programa de formação continuada de docentes do 

colégio, mediado por um grupo acadêmico de uma universidade brasileira, denominado 

Espaço Jataí, composto por mestrandos, mestres, doutorandos e docentes, em conjunto 

com pesquisadores parceiros do projeto BEESNESS. O grupo possui formações 

multidisciplinares e busca, a partir de vários domínios, abordar aspectos de One Health, 

que, segundo Bertram et al. (2024), permitem que se reconheça a interconexão entre saúde 

humana, animal e ambiental. Ao longo dessa formação, cada professor do colégio propôs, 

em conjunto com sua turma, iniciativas ligadas às ciências ambientais para 

desenvolvimento no semestre. As propostas de aprendizado baseado em projetos 

compuseram um corpus educacional participativo e integrado. O planejamento pedagógico 

envolveu temas como a importância de serviços ecossistêmicos promovidos por abelhas, 

ilustrada pela atenção às espécies vegetais relevantes para forrageio de abelhas nativas 

sem ferrão; conservação do solo e práticas agrícolas sustentáveis em pequena escala, 

livres de pesticidas; além de enfrentamentos aos impactos ocasionados pelas mudanças 

climáticas. As ações culminaram no evento “Pequeno Cientista pelo Planeta", em que as 

crianças  
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expuseram os aprendizados construídos, em uma prática social de compartilhamento de 

conhecimentos com suas famílias e comunidade externa à escola, aproximando a todos 

dessas temáticas. As atividades foram registradas em uma aplicação on-line desenvolvida 

no âmbito do projeto BEESNESS, intitulada Ecogoal. Ao promover uma conexão contínua 

com a natureza baseada em projetos, demonstrou-se sobretudo o poder transformador da 

educação ambiental, fundamentada em conhecimento científico, para com a formação de 

cidadãos comprometidos com a proteção do patrimônio natural. Esforços educativos, como 

aqui relatados, asseguram a manutenção de serviços ecossistêmicos essenciais ao bem-

estar humano e à resiliência urbana, o que contribui, portanto, para a saúde de cidades 

sustentáveis.  
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RESUMO  
  

Cidades sustentáveis são aquelas que buscam a harmonia entre suas diversas dimensões, 

como a saúde, o meio ambiente e o desenvolvimento econômico, assegurando a 

conservação de recursos naturais e da biodiversidade. Isso é ainda mais crítico em relação 

à conservação de organismos endêmicos e biomas vulneráveis e únicos, como a Caatinga. 

A Caatinga, bioma exclusivamente brasileiro localizado no Nordeste, enfrenta eventos 

climáticos críticos, como secas recorrentes e áreas em risco de desertificação (Barbosa, 

2023).   

Além dos desafios naturais, também sofre com impactos de causas antrópicas, como as 

mudanças no uso da terra, que afetam a riqueza e a abundância de diferentes espécies, 

incluindo polinizadores (Wolowski et al., 2019). Cidades inseridas nesse bioma precisam se  
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organizar para compreender os contextos geográficos e ecológicos que as caracterizam e 

como as espécies locais enfrentam esses desafios. A polinização, serviço ecossistêmico 

essencial para a produção de alimentos, é majoritariamente realizada por abelhas 

(Wolowski et al., 2019). Entre as abelhas nativas sem ferrão da Caatinga, destaca-se a 

Melipona mandacaia (mandaçaia), uma espécie endêmica deste bioma (Batalha-Filho; 

Waldschmidt; Alves, 2011) que por não possuir ferrão traz mais valias para as cidades 

sustentáveis. Além de seu papel ecológico, a espécie tem importância econômica na região, 

sendo amplamente utilizada na meliponicultura (de Lima; Ribeiro, 2018). As conexões com 

a saúde das populações locais também precisam ser consideradas, tendo em vista os 

valores nutricionais e medicinais de produtos dessa prática. Diante disso, torna-se crucial 

considerar as pressões antrópicas para compreender a fragilidade dos serviços 

ecossistêmicos, tanto em áreas naturais quanto urbanas desse bioma. Assim, o objetivo do 

presente estudo foi realizar uma revisão de literatura para caracterização do habitat da 

espécie. A pesquisa foi conduzida utilizando bases de dados acadêmicas, sites 

governamentais, documentos oficiais e dados de georreferenciamento para caracterização 

das áreas. As colônias de referência foram amostradas em dois municípios (Petrolina – 

Pernambuco e Casa Nova – BA), ambos integrantes do Vale do Submédio São Francisco, 

um com características mais urbanas e o segundo com predominância de áreas naturais. 

Foram analisados dados climatológicos, geodiversidade, vegetação, irradiação solar e uso 

do solo. Conforme estudos anteriores, identificou-se um aumento da incidência de radiação 

solar e períodos de seca, o que pode afetar o voo e o forrageamento das abelhas. Também 

foram identificados diferentes tipos de vegetação e áreas de agropecuária próximas aos 

pontos estudados na Área de proteção ambiental, além da presença de estações de 

tratamento de esgoto no raio de forrageamento das abelhas em Petrolina, o que pode 

acarretar alterações nos méis e na saúde desses animais. Observou-se geodiversidade 

distinta entre as áreas amostradas, o que pode influenciar o perfil mineral do mel e as 

espécies vegetais presentes, afetando a florada disponível para as abelhas. Este estudo 

contribui para a conservação da Melipona mandacaia, garantindo a manutenção de seus 

serviços ecossistêmicos como consequência da conservação de seu habitat. Essas 

informações são cruciais para o desenvolvimento de estratégias eficazes de conservação,  
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promoção de práticas sustentáveis de uso do solo com vistas à proteção da Caatinga, no 

contexto das cidades brasileiras sustentáveis.  

 
  
REFERÊNCIAS   
  

BARBOSA, H. A. Flash Drought, and Its Characteristics in Northeastern South America 
during 2004-2022 Using Satellite-Based Products. Atmosphere, 2023. 1629, p. 23.  
 
BATALHA-FILHO, H.; WALDSCHMIDT, A. M.; ALVES, R. M. de O. Distribuição potencial 
da abelha sem ferrão endêmica da Caatinga, Melipona mandacaia (Hymenoptera, Apidae). 
Magistra, v. 23, p. 129–133, 2011.   
 
DE LIMA, J. R. F.; RIBEIRO, M. de F. Análise dos custos da produção e viabilidade 
econômica da meliponicultura no submédio do Vale do São Francisco. SOBER - Sociedade 
Brasileira de Economia, Administração e Sociologia Rural, p. 9, 2018.   
 
WOLOWSKI, M. et al. Relatório temático sobre polinização, polinizadores e produção 
de alimentos no Brasil. São Carlos: Editora Cubo, 2019. Disponível em: 
http://doi.editoracubo.com.br/10.4322/978-85-60064-83-0. Acesso em: 8 ago. 2024.  
 

 
 

Fonte: Carla Borges, 2024. 

 



44 
 

 

GT 3 – ENERGIA LIMPA E REDUÇÃO DAS EMISSÕES DE CARBONO 

 

CRÉDITOS DE CARBONO COM A ECONOMIA CIRCULAR DE RESÍDUOS 

PLÁSTICOS, UMA REVISÃO SISTEMATIZADA  

 

Leon Fernando Miecoanski21  
Guilherme Augusto Queiroz Schunemann Manfrin de Oliveira22 

 

RESUMO  

A busca pela redução dos impactos ambientais tornou-se uma questão crucial para o 

desenvolvimento e manutenção dos negócios em nível mundial. As alterações climáticas 

com efeitos globais apresentam-se como tema relevante em diversas áreas de pesquisa, 

no cotidiano empresarial e político, tendo enfoque na pegada de Carbono. Entre outros 

conceitos que vão de encontro com esse tema está o de Economia Circular, que repensa 

o método produtivo ao valorizar os rejeitos do processo, reinserindo-os como recursos em 

um novo ciclo. Esse trabalho tem como motivação identificar na literatura os avanços e 

relações entre a reciclagem de plástico, economia circular e créditos de carbono. 

Evidenciou-se a presença de artigos quantificando a pegada de carbono de produtos 

reciclados, de modo geral por métodos de análise de ciclo de vida, trazendo o benefício de 

produtos de economia circular. Entretanto, percebe-se pouca discussão na geração de 

créditos de carbono, além de baixa incidência de artigos no contexto regional brasileiro. 

Com o objetivo de avaliar os avanços em “economia circular”, “ciclo de vida”, “mercado de 

crédito de carbono” e “reciclagem de plástico”, foi realizado um levantamento sistemático 

da literatura científica na base de dados SCOPUS, SCIELO e Web of Science, com período 

de início em 2019 até janeiro de 2024. Dentro do intervalo de tempo analisado e da amostra  
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selecionada, as publicações por ano foram: 9 em 2019, 16 em 2020, 20 em 2021, 35 em 

2022, 25 em 2023 e 8 em 2024. Percebe-se um aumento no número de publicações 1 Aluno  

da Universidade Positivo. Departamento de Gestão Ambiental. Doutorado em Gestão 

Ambiental. 2 Professor da Universidade Positivo. Departamento de Gestão Ambiental. 

Mestrado e Doutorado em Gestão Ambiental. de 2019 a 2022, e que mais de 60% das 

publicações estão concentradas no período de 2022 a 2024. Percebe-se que os artigos 

resultantes da revisão de literatura, apresentaram singelo aumento de publicação no 

intervalo de tempo analisado. Nos anos de 2019 e 2020 verificou-se a publicação de um 

artigo por ano apenas. Em 2021 o número de publicações aumentou para duas, passou 

para 3 no ano de 2022, e chegou a 5 em 2023, ano de maior publicação no intervalo de 

tempo pesquisado. Porém, em 2024 percebe-se uma redução para 3. Os artigos resultantes 

da revisão de literatura demonstraram uma concentração de pesquisas realizadas na 

Europa e Ásia, com poucas publicações na América Latina, corroborando com este 

resultado, a pesquisa de Arce-Bastias et al. (2023) enfatiza sobre as poucas publicações 

na América Latina. No Brasil, de acordo com filtros aplicados nas bases de dados da Scielo, 

Scopus e Web of Science, não foi identificado nenhum artigo nacional. Foram identificados 

como oportunidades a verificação de taxas de uso entre plástico reciclado e virgem, a 

validação de indicadores sociais e econômicos e aplicação de LCA para diferentes 

horizontes temporais. 
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RESUMO  
  

Este estudo analisa a geração de energia no Brasil, focando na evolução dos leilões de 

energia entre 2005 e 2022. A pesquisa busca oferecer um panorama abrangente sobre a 

gestão ambiental no setor energético, destacando os impactos e desafios associados à 

sustentabilidade do modelo, além de identificar características e indicadores que 

distinguem os participantes dos leilões em relação aos Objetivos de Desenvolvimento 

Sustentável (ODS).A metodologia empregada inclui uma revisão bibliográfica e uma análise 

quantitativa, utilizando dados de plataformas como ScienceDirect, Scopus e Scielo, além 

de informações de órgãos oficiais, como a ANEEL e a EPE. A análise dos dados foi 

realizada por meio do algoritmo K-means, que permitiu a clusterização das empresas em 

quatro grupos distintos, com base em atributos como tipo de leilão, natureza da empresa 

(pública, privada ou mista) e fonte de energia (renovável ou não). Os principais resultados 

indicaram que, apesar dos avanços na promoção de fontes renováveis, a crise hídrica de 

2021 evidenciou a vulnerabilidade do sistema energético nacional, ressaltando a  
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necessidade urgente de diversificação e inovação tecnológica. A análise dos clusters 

revelou que as centrais geradoras termelétricas enfrentam desafios significativos, refletindo  

a pressão econômica e regulatória sobre o setor. Em contrapartida, os clusters compostos 

por fontes renováveis, como hidrelétricas e solares, demonstraram desempenho mais 

favorável, com maior variabilidade de preços e investimentos. A pesquisa conclui que, 

embora os leilões de energia tenham promovido a concorrência e atraído investimentos, é 

crucial continuar a diversificar a matriz energética e ajustar as políticas regulatórias para 

equilibrar interesses econômicos e ambientais, garantindo assim a sustentabilidade a longo 

prazo do setor energético no Brasil.   
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FINANÇAS SUSTENTÁVEIS NO BRASIL:  

MAPEAMENTO LEGISLATIVO NO PARANÁ 

 
Helen Alana Drusz28  

 Prof. Dr. Carlos Luiz Strapazzon29 

 

  RESUMO 

 
Introdução: As finanças sustentáveis integram critérios ambientais, sociais e de 

governança (ESG) nas decisões de investimento e gestão de recursos financeiros. 

Empresas e instituições consideram o impacto social e ambiental de suas atividades além 

de buscar retornos financeiros. 

 
Objetivo: O projeto visa investigar as iniciativas ESG no Paraná, mapeando oportunidades 

e desafios para um mercado de investimentos consciente. A análise documental do 

Sistema Estadual de Legislação busca identificar políticas públicas que incentivem 

investimentos em práticas ESG. 

 
Procedimentos metodológicos: A pesquisa foi realizada na plataforma Sistema Estadual 

de Legislação, analisando dados de 1990 a 2023, com foco no período pós-2015. Utilizou 

palavras-chave relacionadas ao desenvolvimento sustentável. Os dados foram 

organizados em uma tabela detalhada e a pesquisa foi qualitativa, bibliográfica e 

comparativa, incluindo uma revisão de literatura. 

 

 
28 Aluna do 6º período do curso de Direito da Universidade Positivo. Bolsista no Programa de Iniciação 
Científica PIC da UP. 
29 Professor do curso de Direito da Universidade Positivo. Doutor em Direito Constitucional. Orientador no 
Programa de Iniciação Científica PIC da UP. Professor do curso de Direito da Universidade Positivo. Doutor 
em Direito Constitucional. 
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Resultados: A pesquisa revelou 53 legislações relevantes, identificando 2.377 resultados 

entre leis, decretos e resoluções. O estado do Paraná se destaca nacionalmente pela 

criação e aplicação de leis que promovem o desenvolvimento sustentável, alinhando-se à 

Agenda 2030 da ONU. 

 
Conclusão: O Paraná demonstra um compromisso claro com a sustentabilidade, evidenciado 

pela criação do Fórum Paranaense de Mudanças Climáticas Globais e parcerias com 

organizações internacionais. Apesar dos desafios na implementação e monitoramento das 

políticas, o estado se posiciona como referência nacional em desenvolvimento sustentável. 

 

Palavras-chave: Finanças sustentáveis; Desenvolvimento sustentável; Estado do 

Paraná, Legislação, Mudança Climática. 
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RESUMO 
 

 
Introdução: A crise climática e seus efeitos trouxeram a necessidade de implantação de 

uma agenda de sustentabilidade mundial, iniciando uma transição do capitalismo 

considerado selvagem para o desejado capitalismo sustentável. Esta transição tem um 

custo elevado, onde uma sólida regulação e a implantação de instrumentos do mercado 

financeiro são os elementos-chave dessa agenda. 

 
Objetivo: Mapear, a partir do marco temporal de 1º de janeiro de 2015 até 30 de junho de 

2024, a regulação brasileira no âmbito da União Federal, identificando os marcos 

regulatórios e as tendências do Brasil no tema das finanças sustentáveis. 

 
Procedimentos metodológicos: A primeira etapa envolveu a pesquina on-line da legislação 

federal nas plataformas oficiais de dados legislativos: LEXML, Câmara dos Deputados e 

CVM, a partir do ano de 2015 e por palavras chaves como ASG, clima, climático, 

sustentabilidade, desenvolvimento sustentável, títulos verdes, entre outras. A pesquisa 

estendeu-se também para os sites Planalto.Gov, Conselho Monetário Nacional, Banco 

Central do Brasil, Ministério de Minas e Energia, Ministério do Meio Ambiente e Mudança 

do Clima, Ministério da Fazenda e SUSEP. 
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A segunda etapa envolveu a elaboração de um quadro analítico com a legislação 

identificada referente o tema de finanças sustentáveis, contendo este as seguintes 

informações: ato normativo, tipo, área, titular ou destinatário 

específico, cria ou altera o assunto?, o que inova? , tipo de política, assunto, proponente, 

origem, orçamento, ementa, comentários e quem assina. 

 
A terceira e quarta etapa referem-se a elaboração do relatório parcial e final. 

 
Resultados: A pesquisa resultou na identificou de 240 atos normativos emitidos no 

período pesquisado, equivalente a 2,6% do total da legislação pesquisada no período, 

equivalente a 9.170 atos ao todo, entre decretos, leis, emendas constitucionais, medidas 

provisórias e outros. O ano de 2019 representou o ano com o maior número de atos 

normativos publicados, 65 atos somente neste ano. 

 
Conclusão: O Brasil intensificou a partir de 2015, a regulação em finanças sustentáveis, 

implantando dessa forma diversos marcos regulatórios dentre os quais é possível citar o 

da biodiversidade, o da concessão de incentivos fiscais regionais considerando critérios 

de sustentabilidade e o da emissão do primeiro título soberano sustentável em 2023, entre 

outros. 

 
O país demonstra protagonismo mundial no tema e tem, em sua Constituição Federal, a 

base para o avanço regulatório ainda necessário visto que, o princípio do desenvolvimento 

sustentável e a defesa do meio ambiente como um dos princípios do desenvolvimento 

econômico, integram a nossa lei maior. 

 
Palavras-chave: clima, climático, desenvolvimento sustentável, ASG. 
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RESUMO  
  

O presente trabalho tem como premissa inicial a inexistência, no ordenamento jurídico 

brasileiro, de uma norma infraconstitucional que regre o direito à água. Ocorre que, a 

Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 (CRFB/88), conhecida como a 

maior protetora de direitos fundamentais dentre todas as Constituições da nossa história, 

também não cuidou de regulamentar esse direito como uma norma constitucional, 

sobretudo fundamental, uma vez que, entende-se o direito à água como um direito 

intrínseco do indivíduo. Segundo o CENSO 2022, apontado pelo IBGE, apenas 84% da 

população possui água potável. Logo, como garantir um direito que sequer é tratado como 

um direito às pessoas? Ainda assim, o Brasil é signatário dos Objetivos de Desenvolvimento 

Sustentável (ODS), organizado pelas Nações Unidas, ao qual estipulou 17 objetivos a 

serem cumpridos até o ano de 2030, visando o desenvolvimento sustentável. Neste sentido, 

o país tem como desafio cumprir o objetivo 06, que determina o dever de assegurar a 

disponibilidade e gestão sustentável da água e saneamento para todas e todos. À vista 

disto, buscando o enfrentamento da questão, o Poder Legislativo regrou o nosso 

ordenamento com o diploma legal do Novo Marco de Saneamento básico, que surgiu a 

partir da Lei sob nº 14.026/2020, que alude a possibilidade da regionalização dos serviços 

de água e esgoto, de modo a garantir o acesso a disponibilidade destes serviços a toda a 

população, mas é omisso em discorrer como esta regionalização deverá ser feita, tanto em 

termos jurídicos, uma vez que tão somente regra sobre o contrato público ocorrer na 

modalidade de consórcio, além da possibilidade de contratos de concessão e parcerias  
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público-privada (PPPs), quanto em termos de modelagem técnica. Deste modo, partindo 

da premissa inicial, a ausência de doutrinas que versem sobre o tema e estudando a Lei 

sob nº 14.026/2020, o trabalho visa responder as seguintes perguntas: A) É possível que 

toda a população do Estado tenha acesso ao saneamento básico a partir da regionalização 

dos serviços de água e esgoto? B) É possível que o Estado do Paraná cumpra o seu papel 

social e auxilie o Brasil a atingir os objetivos propostos na “Objetivos de Desenvolvimento 

Sustentável (ODS)”? C) É possível que toda a população do Estado tenha acesso ao 

saneamento básico? D) O modelo contratual contribuirá para que toda a população do 

Estado do Paraná tenha acesso à água potável? E) O presente trabalho poderá contribuir 

para o desenvolvimento sustentável no Paraná? Objetivando responder as questões 

apresentadas, utiliza-se como metodologia científica a revisão bibliográfica de doutrinas 

colacionadas ao objeto de pesquisa, bem como a análise das jurisprudências do Tribunal 

de Contas do Estado do Paraná (TCPR), do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná 

(TJPR), das Cortes Superiores do Superior Tribunal de Justiça (STJ), do Supremo Tribunal 

Federal (STF) e, por fim, a análise comparativa das políticas públicas adotadas pelos 

Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário concomitante ao Plano Plurianual do Paraná e 

o Plano Plurianual do Governo.  
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RESUMO 

 
A pesquisa aborda a importância da proteção de dados pessoais, pois trata-se de um direito 

fundamental previsto no artigo 5º, LXXIX, da Constituição Federal, destacando os desafios 

para se garantir a privacidade em ambientes urbanos conectados e integrados nas 

chamadas cidades inteligentes. Veja que as cidades inteligentes utilizam tecnologias 

avançadas, como sensores e dispositivos IoT (Internet das Coisas), para melhorar a 

eficiência dos serviços públicos. No entanto, essa coleta de dados pessoais pelos órgãos 

públicos não pode deixar de garantir a proteção da privacidade e da segurança das 

informações coletadas dos cidadãos. 

Um dos principais desafios é a gestão de dados pessoais sensíveis coletados, que, se não 

forem protegidos adequadamente, podem violar o direito de privacidade de seus titulares. 

Cabe destaque, ainda, a necessidade de a técnica de anonimização dos dados pessoais, 

como forma de proteção à identidade de seus titulares, ser segura e eficiente, não 

permitindo a reidentificação dos dados em uma base de dados complexas. 

O estudo também discute o impacto de legislações como o General Data Protection 

Regulation (GDPR) no território europeu e a Lei Geral de Proteção de Dados no território 

brasileiro, as quais estabelecem diretrizes para a proteção de dados pessoais nos sistemas 

jurídicos em que estão inseridas. Em que pese a importância dessas regulamentações, 

existem desafios em suas implementações, especialmente em ambientes urbanos 

tecnologicamente avançados. 

 
33 Aluna do Programa de Pós-Graduação em Gestão Ambiental da Universidade Positivo. Doutorado em 
Gestão Ambiental. 
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Para mitigar esses riscos, a pesquisa propõe soluções como o uso de criptografia e 

modelos de governança de dados que garantam o consentimento informado dos cidadãos.  

A pesquisa parte do entendimento e aplicação do princípio de "Privacy by Design" desde 

o início do desenvolvimento de tecnologias e serviços urbanos, como forma de proteger a 

privacidade do titular do dado pessoal. 

Traz-se como subsídios para a pesquisa, estudos de casos concretos em que cidades 

inteligentes têm implementado com êxito boas práticas de proteção de dados pessoais. O 

estudo se utiliza de casos práticos para extrair soluções jurídicas e éticas para se evitar os 

incidentes de vazamento de dados pessoais. 

Por fim, o estudo sugere um equilíbrio entre inovação tecnológica e proteção da 

privacidade, recomendando políticas públicas e soluções tecnológicas que respeitem os 

direitos dos cidadãos, como o direito fundamental à proteção de dados pessoais. O objetivo 

é garantir que as cidades inteligentes do futuro sejam seguras e respeitem a privacidade, 

sem comprometer a eficiência dos serviços e tecnologias urbanos. 

 
REFERÊNCIAS 

 
AIDH. Os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável da Agenda 2030. Metas e 
indicadores rumo a um mundo mais humano. 

 
Autoridade Nacional de Proteção de Dados. ANPD. Guia Orientativo para Definições 
dos Agentes de Tratamento de Dados Pessoais e do Encarregado. Versão 2.0. Abril. 
2022. Disponível em: https://www.gov.br/anpd/pt-br/documentos-e-
publicacoes/Segunda_Versao_do_ Guia_de_Agentes_de_Tratamento_retificada.pdf. 

 
Autoridade Nacional de Proteção de Dados. ANPD. Guia Orientativo. 
Tratamento de dados pessoais pelo poder público. 2022. 

 
BIONI, Bruno Ricardo. Proteção de Dados Pessoais - A função e os Limites do 
Consentimento. Rio de Janeiro, Ed. Forense. 2019. 

 
BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. 
Disponível em: 
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm. 

 
BRASIL. Emenda Constitucional 115/2022. Disponível em: 
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/emendas/emc/emc115.htm 



64 
 

 

 
 
BRASIL. Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018. Lei Geral de Proteção de Dados 
Pessoais (LGPD). Disponível em: 
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm 
 
CAVOUKIAN, Ann. Privacy by Design. The 7 Foundational Principles. 
Implementation and Mapping of Fair Information Practices. Disponível em: 
https://www.ipc.on.ca/wp-content/uploads/resources/pbd-implement-7found-prin 
ciples.pdf. 

 
COELHO, A.C.B. A Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais Brasileira como meio 
de efetivação dos direitos da personalidade. João Pessoa, 2019. 

 
Confederação Nacional de Municípios. CNM. Página Inicial. Disponível em: 
https://ods.cnm.org.br/. 

 
COTS, Márcio; OLIVEIRA, Ricardo. Lei geral de proteção de dados pessoais 
comentada. 3. ed. São Paulo: Thomson Reuters Brasil, 2019. 

 
CURIA. Tribunal de Justiça da União Europeia. Disponível em: 
https://curia.europa.eu/jcms/jcms/Jo1_6308/. 

 
Declaração Universal dos Direitos Humanos. Disponível em: 
https://www.unicef.org/brazil/declaracao-universal-dos-direitos-humanos. 

 
EDWARDS, Lilian. Privacy, Security and Data Protection in Smart Cities: A Critical 
EU Law Perspective. European Data Protection Law Review  (Lexxion), 2016. 

 
European Comission. The official portal for European Data. Disponível em: 
https://data.europa.eu/data/datasets?dataScope=eu&categories=TECH&locale 
=pt&page=1. 

 
European Data Protection Board. EDPB. Disponível em: 
https://edpb.europa.eu/edpb_en. 

 
GDPR Enforcement Tracker. Página Inicial. Disponível em: 
https://www.enforcementtracker.com/. 

 
GOMES, Bruno Silva Marcos. Dos Agentes de Tratamento de Dados Pessoais. In 
Maldonado, Viviane e Ópice Blum, Renato (coord.). LGPD Comentada. 2a Ed. São Paulo: 
RT, 2020. 

 



65 
 

 
Gov.br. Objetivos de Desenvolvimento Sustentável. Disponível em: 
https://odsbrasil.gov.br/. 

 
Instituto Cidades Sustentáveis. Disponível em: 
https://www.cidadessustentaveis.org.br/. 

 
IT Governance Privacy Team. EU General Data Protection Regulation (GDPR) An 
Implementation and Compliance Guide. 3. ed. Cambridgeshire: It Governance Privacy 
Team, 2019. MALDONADO, Viviane Nóbrega; BLUM, Renato Opice. Comentários ao 
GDPR. 2. ed. São Paulo: Thomson Reuters Brasil, 2019. 

 
MALDONADO, Viviane Nóbrega; BLUM, Renato Opice. LGPD: Lei Geral de Proteção 
de Dados Comentada. 2. ed. São Paulo: Thomson Reuters Brasil, 2019. 

 
MENDES, Laura Schertel. O direito fundamental à proteção de dados pessoais. 
Revista de Direito do Consumidor. Ano 2020, v. 79. jul-set. 2011. 

 
NAÇÕES UNIDAS BRASIL. ODS. Disponível em: 
https://brasil.un.org/pt-br/sdgs. 

 
PEPPET, Scott R. Regulating the internet of things: first steps toward managing 
discrimination, privacy, security, and consent. Texas Law Review, V. 93. 

 
PINHEIRO, Patrícia Peck. Proteção de Dados Pessoais: comentários à Lei no 
13.709/2018 (LGPD). 2. ed. São Paulo: Saraiva Educação, 2020. 

 
RAUL, Alan Charles. The Privacy, Data Protection and Cybersecurity Law Review. 
Law Business Research, 2014. 

 
The Intercept Brasil. Página Inicial. Disponível em: https://theintercept.com/brasil/. 

 
UNIÃO EUROPEIA. Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia. 2000/C
 364/01. Disponível em: 
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32000X1218( 
01)&from=EN. 

 
UNIÃO  EUROPEIA.  Convenção  Europeia  dos  Direitos  do  Homem. 
Disponível em: https://www.echr.coe.int/documents/d/echr/convention_por. 

 
UNIÃO EUROPEIA. Convenção 108 + Convenção para a proteção das pessoas 
relativamente ao tratamento de dados pessoais. Disponível em: 
https://rm.coe.int/cm-convention-108-portuguese-version-2756-1476-7367-1/16 
80aa72a2. 

 
 



66 
 

 
 
 
UNIÃO EUROPEIA. Proteção dos Dados Pessoais. Disponível em:  
https://www.europarl.europa.eu/ftu/pdf/pt/FTU_4.2.8.pdf. 

 
UNIÃO EUROPEIA. Regulamento (UE) 2016/679 do Parlamento Europeu e do  
Conselho  de  27  de  abril  de  2016.  Disponível  em: https://eur-
lex.europa.eu/legal- content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32016R0679& from=PT. 

 
VEIGA, José Eli da. Desenvolvimento Sustentável: o desafio do século XXI. 
Rio de Janeiro: Garamond, 2010. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



67 
 

 
  

SUSTENTABILIDADE EM REDE: OPORTUNIDADES E DESAFIOS DO USO EFICAZ 
DAS MÍDIAS SOCIAIS NA COMUNICAÇÃO CORPORATIVA  

  
  

Carla Cristine Borges do Amaral34  
Marcello Romani-Dias35  

Fernando Eduardo Kerschbaumer36  
  

RESUMO  
  

As mídias sociais tornaram-se um fenômeno global, conectando bilhões de pessoas ao 

redor do mundo por meio de diferentes plataformas online. Em 2023, o relatório Global 

Overview revelou que 5,44 bilhões de pessoas utilizam smartphones, representando 68% 

da população global, que ultrapassava 8 bilhões em 2022 (Digital, 2023). Entre essas 

pessoas, 4,76 bilhões são consumidores ativos de mídias sociais. No Brasil, cerca de 84% 

da população está conectada à internet utilizando o smartphone como principal dispositivo. 

Este cenário influencia a vida dos indivíduos de diferentes maneiras, tanto positivas quanto 

negativas, uma vez que as mídias sociais permitem que  as pessoas adquiram 

conhecimento, impulsionem suas carreiras e facilitem processos de aprendizagem escolar 

e acadêmico. O comportamento dos consumidores mudou ao longo dos anos, com muitos 

substituindo gradualmente as fontes tradicionais de informação por mídias sociais. Essas 

plataformas são hoje um dos canais mais importantes que influenciam suas decisões, 

incluindo questões relacionadas à sustentabilidade. Com a crescente conscientização 

global sobre questões ambientais e sociais, as organizações se interessam na adoção de 

práticas sustentáveis e na comunicação efetiva de seu desempenho (Pabian e Pabian, 

2023). Empresas podem integrar os princípios de práticas empresariais observando os 

pilares ambiental, social e governança (ESG) em suas formulações estratégicas como  
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ponto de partida para estruturar, alinhar e comunicar suas ações sustentáveis. O objetivo 

do presente estudo é identificar oportunidades, desafios e limitações da comunicação de  

práticas sustentáveis por meio das mídias sociais. Este trabalho teórico sobre Mídias 

Sociais e Sustentabilidade, cujos artigos selecionados foram localizados em periódicos na 

base de dados Google Scholar. Foram analisados 264 artigos, dos quais 26 foram 

selecionados com base em critérios como ano de publicação, journals mais citados e fator 

de impacto dos periódicos. As evidências científicas mostram que as mídias sociais podem 

trazer oportunidades para empresas que adotam essa ferramenta para se conectar e 

comunicar suas iniciativas sustentáveis, gerar conhecimento e promover inclusão digital e 

social. No entanto, desafios emergentes incluem a manutenção da transparência, a ética, 

a velocidade, a dinâmica das redes e o controle na circulação de informações falsas. Esses 

desafios destacam a necessidade de que das empresas insiram em seu planejamento 

estratégico ações para superá-los e proteger a comunicação empresarial relacionada à 

sustentabilidade. Este estudo contribui em três pontos centrais: (i) para o campo de 

pesquisa dentro da temática da sustentabilidade e mídias sociais explorando as 

oportunidades e a relevância do tema; (ii) insights gerenciais para profissionais de 

marketing e comunicação, CEOs; (iii) para os stakeholders das organizações, 

aprofundando suas reflexões sobre o uso das mídias sociais como canal de comunicação 

estratégica de sustentabilidade corporativa. 
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GT 5 – SEGURANÇA PÚBLICA E CIDADES SUSTENTÁVEIS 

 

ANÁLISE DAS NOVAS ESTRUTURAS DE CONTROLE SOCIAL NO CONTEXTO 
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Introdução 

A pesquisa busca examinar os possíveis vieses associados ao uso de tecnologias de 

reconhecimento facial ligadas ao controle do crime no Brasil. Nesse sentido, é crucial 

compreender os potenciais riscos e complicações do policiamento preditivo e do 

monitoramento facial apoiado pela Inteligência Artificial na ordem jurídica, criminológica e 

social, pois o processo de tratamento de dados pode resultar em viés discriminatório e 

invasão de privacidade. Atenta-se que os dados pessoais individuais são informações 

privadas e sensíveis, logo, devem ser coletados e armazenados de forma responsável, em 

conformidade com parâmetros éticos e legais. Isso porque o uso desses dados pode 

ocasionar repercussões trágicas em termos de violação de direitos fundamentais. Em vista 

disso, esta pesquisa analisou a realidade normativa brasileira quanto ao uso das 

tecnologias de monitoramento, considerando os diversos riscos associados. 

 

Objetivo 

Identificar possíveis problemas e impactos criminológicos no uso de novas tecnologias (IA, 

reconhecimento facial, BIG DATA, etc.) dentro do controle social do crime no Brasil. 

 

Procedimentos Metodológicos 

A pesquisa tem como ponto de partida o levantamento quantitativo e qualitativo de debates 

doutrinários sobre o uso de novas tecnologias no controle social no Brasil. Ademais, busca- 
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se mapear normas ou propostas normativas a respeito da regulamentação do 

reconhecimento facial. Ainda, análise quanto às eventuais medidas de política criminal que 

utilizam a IA já implementadas no contexto regional (Muralha Digital, Curitiba-PR). 

 

Resultados 

 
Após a realização da pesquisa, verificou-se a alta probabilidade de haver discriminação, 

racismo algorítimico, seletividade penal e identificações equivocadas nos sistemas de IA 

utilizados no policiamento urbano, podendo ser mais mais altas em certos grupos. Isso 

porque a IA utilizada é treinada com conjuntos de dados que refletem os preconceitos e 

desigualdades presentes na sociedade em geral. 

Aliás, a utilização do reconhecimento facial na política criminal pode resultar em invasão de 

privacidade, inclusive afetando direitos fundamentais, vez que envolve coleta, 

armazenamento e análise de dados biométricos dos indivíduos. 

Percebe-se, portanto, que existem apenas algumas propostas normativas em andamento, 

em diversos estados do Brasil, em que pese haver planos regionais que propõem o uso 

dessa tecnologia, tal qual o Muralha Digital, implementado no município de Curitiba/PR. 

Apesar desse projeto estar em andamento, a sua implementação já ter sido iniciada em 

algumas regiões da cidade, e a prefeitura afirmar que o programa está em conformidade 

com as normativas vigentes, não existe legislação que trate da destinação dos dados 

coletados ou sanções na hipótese de violação de privacidade e de discriminação. 

Conclusão 

 
Diante dos possíveis problemas associados e ausência de legislação específica, é evidente 

que o uso de reconhecimento facial na segurança pública, especialmente em Curitiba/PR, 

ainda não deve ocorrer. Embora a tecnologia apresenta promissoras aplicações ao direito 

digital, é essencial estabelecer uma estrutura jurídica adequada para salvaguardar os 

direitos fundamentais dos cidadãos. 

A falta de regulamentação pode levar a riscos significativos, criando um ambiente 

discriminatório e propício para violações de privacidade. Logo, é imperativo que as  
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autoridades brasileiras desenvolvam leis sólidas para orientar o uso ético, moral e 

responsável do reconhecimento facial. 

Em conclusão, o uso de reconhecimento facial por meio de inteligência artificial em câmeras 

de videomonitoramento no Brasil deve ser postergado até que sejam estabelecidas as 

bases legais e as salvaguardas adequadas para garantir a proteção da privacidade e dos 

direitos individuais. 

Palavras-chave : Seletividade penal, reconhecimento facial, inteligência artificial (IA), 

racismo algorítmico, policiamento preditivo. 
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(IN)VIOLABILIDADE DO DOMICÍLIO: INGRESSO POLICIAL FORÇADO COMO 

REFLEXO DA SELETIVIDADE PENAL. 
  

Crislaine Camargo de Lima37 

Andrelize Guaita Di Lascio Parchen38  
  

 
RESUMO  

  
Abordar a problemática da seletividade penal no Brasil é uma temática que necessita de 

um olhar empírico. Assim, a pesquisa analisa 200 decisões do Superior Tribunal de Justiça 

a partir do julgamento do HC 435.934-RJ, os locais e a atuação das forças policiais e o 

papel do poder judiciário na manutenção desse sistema, destacando a violação de direitos 

fundamentais, como a inviolabilidade do domicílio, assegurada pela Constituição Federal.  

Verifica-se que o maior número dos casos analisados tem como delito investigado, o tráfico 

de drogas e, consequentemente, associação para o tráfico, que perfazem o total de 186 

julgados, seguido de posse e porte de arma de fogo com 21 julgados.  

Quando se adentra a questão da seletividade penal, especificamente no que concerne aos 

locais das cidades em que ocorrem a invasão domiciliar, fica evidente que os locais 

periféricos e vulneráveis são os que mais sofrem estas violações. A assertiva de tal 

afirmação foi verificada a partir da coleta dos endereços constantes nos autos de origem 

(não foi possível verificar o endereço de 31 processos, pois os autos não dispunham destas 

informações) e, tais dados foram lançados no site Google Maps, onde obteve-se, então, as 

imagens dos lugares em que as invasões de domicílio aconteceram.  
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Tabela 1 - Localidade do fato, a partir do endereço constante dos autos nos tribunais de origem.  
Fonte: Elaborado pelas autoras, 2023.  

  
Discute-se como o sistema punitivo brasileiro historicamente discrimina grupos específicos, 

direcionando ações coercitivas desproporcionalmente contra jovens, negros e moradores 

de áreas periféricas. Um dos exemplos mais evidentes dessa discriminação é a invasão de 

domicílios sem mandado judicial, que muitas vezes ocorre em locais das cidades 

esquecidos (BARATA, 2002, p. 4), ruas sem asfalto, assentamentos precários39, que 

perpetuam o ciclo de seletividade penal. A análise jurisprudencial em questão revela a 

frequência e as justificativas para tais invasões.  

 

   
           Tabela 2 – Justificativas das abordagens constantes dos autos.  
           Fonte: Elaborado pelas autoras, 2023.  

 
39 Termo utilizado pelo Brasil no Objetivo do Desenvolvimento Sustentável 11 da Agenda 2030 da ONU, ao 
estabelecer a meta interna 11.1 “Brasil - Até 2030, garantir o acesso de todos a moradia digna, adequada e 
a preço acessível; aos serviços básicos e urbanizar os assentamentos precários de acordo com as metas 
assumidas no Plano Nacional de Habitação, com especial atenção para grupos em situação de 
vulnerabilidade”.  
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Há a necessidade de uma abordagem mais crítica e rigorosa do poder judiciário em relação 

a essas práticas, ante a importância da proteção dos direitos individuais contra abusos 

estatais. As decisões do STJ indicam uma evolução no reconhecimento da ilegalidade de 

mandados coletivos e da entrada em domicílios baseada apenas em denúncias anônimas 

e ressaltam a importância de uma fundamentação sólida para tais ações policiais.  

Além disso, a pesquisa aponta que a maioria das invasões de domicílio ocorre em regiões 

economicamente desfavorecidas, reforçando a tese de que a seletividade penal é 

fortemente influenciada por fatores socioeconômicos. A análise dos julgados demonstra 

que, embora existam precedentes importantes que buscam restringir essas práticas, muitas 

vezes as autoridades não aderem a essas diretrizes, resultando em encarceramentos 

ilegais e abusos de poder.  

Para um grupo de trabalho focado em cidades sustentáveis e segurança pública, há pontos 

valiosos a serem destacados, principalmente, sobre como a aplicação desigual das leis 

pode minar a confiança nas instituições e perpetuar a injustiça social. Aborda a necessidade 

de reformas tanto na abordagem das forças de segurança quanto no papel do poder 

judiciário, propondo maior accountability e transparência nas ações policiais, especialmente 

em áreas vulneráveis.   

Conclui-se que, para alcançar cidades verdadeiramente sustentáveis e seguras, é crucial 

que as práticas discriminatórias sejam erradicadas e que todos os cidadãos tenham seus 

direitos fundamentais respeitados. A implementação de políticas que promovam a 

igualdade, a justiça social e a responsabilidade policial são essenciais para o 

desenvolvimento de um ambiente urbano mais justo e equitativo.  
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CURITIBA: SUSTENTABILIDADE E INSEGURANÇA – O DILEMA DA SEGURANÇA 

PÚBLICA E SUA INFLUÊNCIA NO DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DA 

CAPITAL PARANAENSE 

 

Vitória de Oliveira da Cunha40
 

 
RESUMO 

 

Pensar o desenvolvimento sustentável na grande Capital, é olhar também para a 

qualidade de vida da população e a segurança pública. Curitiba está no ranking Cidades 

Sustentáveis, publicado pela revista canadense Corporate Knights, sendo apontada 

como a Cidade mais sustentável da América Latina, ocupando a 14ª posição, apesar de 

se destacar no âmbito sustentável, a gestão municipal a segurança pública é um dilema. 

É sabido que este ano teremos eleições municipais e os candidatos e candidatas que 

concorrerão ao executivo municipal possuem um desafio em comum: apresentar 

propostas que possam atenuar os problemas decorrentes da violência e criminalidade na 

capital paranaense. Entretanto, no primeiro debate que ocorreu entre os candidatos, 

transmitido pela Band, na última quinta-feira (8) a segurança pública ficou em segundo 

plano, e poucos foram os planos apresentados para o combate do problema. De acordo 

com o pesquisador Marcos Verissimo (2010) “pensar o papel dos municípios na 

implementação de políticas públicas na área de segurança passou a ser, desde o texto 

constitucional de 1988, uma questão emergente no Brasil”. A participação municipal na 

segurança publica tem aumentado significativamente nos últimos anos, isso ocorre 

devido a falta de resposta por parte dos governos estaduais - maiores responsáveis pela 

segurança pública. Segundo estudos realizados pelo do Fórum Brasileiro de Segurança 

Pública  (FBSP), as polícias estaduais têm reduzido de tamanho enquanto as guardas 

municipais têm crescido. O Município de Curitiba possui instrumentos capazes de operar 

boas políticas públicas de segurança, desde que orientados pela lógica da segurança  

 

40 Aluna da Universidade Positivo. Graduanda em Direito pela Escola de Direito Ciências Sociais. Integrante 

do Clube do Juri. 
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enquanto direito fundamental. 

No Brasil, o Paraná é o 8º Estado com maior acumulado de homicídios, latrocínios e 

lesões corporais seguidas de morte. Em 2023, registrou 1.992 

vítimas de homicídio, sendo 213 registradas na capital, conforme dados estatísticos da 

Secretaria de Segurança Pública (SESP). Embora tenha registrado queda no número de 

homicídios, dados recentes do Anuário Brasileiro de Segurança Pública, mostram que a 

capital é a segunda do sul com maior taxa de roubo e furto de celulares, havendo uma 

crescente sensação de insegurança entre os cidadãos. Ficando evidente que a segurança 

pública feita pelo Estado - integrante do Programa Nacional de Fortalecimento da Gestão 

Municipal de Segurança Pública - não tem uma visão de gestão da cidade, pois o direito 

fundamental à segurança pública, garantida pela Constituição Federal, vem sendo 

negligenciada pelo poder público, como destaca Paulo de Mesquita Neto (2006), “a 

preservação de segurança pública e garantias dos direitos humanos são deveres, 

obrigações do Estado perante a sociedade brasileira e a comunidade internacional.” 

Destarte, a segurança pública desempenha um papel crucial no desenvolvimento 

sustentável, criando um ambiente propício para o crescimento econômico e 

desenvolvimento da qualidade de vida e bem-estar social, contribuindo para a 

estabilidade e previsibilidade necessárias para atrair investimentos e negócios. 

Entretanto, na capital paranaense a falta de segurança, a criminalidade e o aumento do 

índice de moradores de ruas vêm afetando drasticamente o comércio, e desencorajando 

investimentos e negócios, podendo levar a uma desaceleração econômica e menos 

criação de empregos, refletindo diretamente no crescimento econômico sustentável da 

capital. 

Além disso, a insegurança reduz a qualidade de vida dos cidadãos, pois a incessante 

sensação de insegurança dificulta o acesso a serviços essenciais e a participação ativa 

na vida comunitária. Portanto, a segurança pública não é apenas uma questão de ordem 

e proteção, mas também uma base para alcançar e sustentar os objetivos de 

desenvolvimento sustentável. Para enfrentar os desafios impostos pela violência e 

criminalidade em Curitiba, é essencial que os gestores públicos abordem a segurança 

pública não apenas como uma questão isolada, mas como um componente  
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integral do desenvolvimento sustentável. 

Por fim, a falta de investimentos adequados e a negligência no planejamento podem, 

portanto, comprometer não só a ordem pública, mas também o desenvolvimento 

econômico e social da cidade. A integração efetiva de estratégias de segurança pública 

com políticas de desenvolvimento sustentável se faz necessário para garantir que Curitiba 

mantenha sua posição exemplar na América Latina, sem abrir mão da segurança e bem-

estar de seus cidadãos. 
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